
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.075 - RJ (2018/0108014-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DENISE MATOLLA DANTAS 
AGRAVANTE : LAURO S THIAGO FERNANDES 
AGRAVANTE : SILMAIR MARTINS RAMOS 
ADVOGADOS : JORGE ÁLVARO DA SILVA BRAGA JUNIOR  - RJ072994 

 ANA CAROLINA VIEIRA DE AZEVEDO  - RJ088928 
 RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUES PAIXAO E OUTRO(S) - RJ101547 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 
segundo a qual o benefício da justiça gratuita, consonante o artigo 99 do 
Código de Processo Civil, pode ser formulado na própria petição inicial, na 
contestação, na petição de ingresso de terceiro no processo ou em recurso, 
exigindo-se, contudo, requerimento expresso da parte interessada, sendo 
vedado sua concessão de ofício.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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 Brasília (DF), 18 de september de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.075 - RJ (2018/0108014-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DENISE MATOLLA DANTAS 
AGRAVANTE : LAURO S THIAGO FERNANDES 
AGRAVANTE : SILMAIR MARTINS RAMOS 
ADVOGADOS : JORGE ÁLVARO DA SILVA BRAGA JUNIOR  - RJ072994 
   ANA CAROLINA VIEIRA DE AZEVEDO  - RJ088928 
   RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUÉS PAIXÃO E OUTRO(S) - RJ101547 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, 

XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, deu provimento ao Recurso Especial, 

para reformar o acórdão recorrido, afastando o direito ao benefício da 

gratuidade de justiça.

Sustentam os Agravantes, em  síntese, que "não merece 

prosperar tal entendimento, eis que evidente o equívoco do decisum, na 

medida em que o recurso especial outrora interposto encontra óbice na 

Súmula n° 7/STJ, assim como a jurisprudência desta E. Corte ampara a 

revisão de ofício para conceder o benefício da justiça gratuita" (fl. 841e).

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 850/854e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.740.075 - RJ (2018/0108014-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DENISE MATOLLA DANTAS 
AGRAVANTE : LAURO S THIAGO FERNANDES 
AGRAVANTE : SILMAIR MARTINS RAMOS 
ADVOGADOS : JORGE ÁLVARO DA SILVA BRAGA JUNIOR  - RJ072994 
   ANA CAROLINA VIEIRA DE AZEVEDO  - RJ088928 
   RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUÉS PAIXÃO E OUTRO(S) - RJ101547 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão aos Agravantes.

Conforme anteriormente pontuado, tratando-se de discussão 

apenas de direito (possibilidade de concessão da justiça gratuita de ofício), 

não incide o óbice da Súmula n. 7/STJ.

No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto 

com orientação desta Corte, segundo a qual o benefício da justiça gratuita, 

consonante o artigo 99 do Código de Processo Civil, pode ser formulado na 

própria petição inicial, na contestação, na petição de ingresso de terceiro no 

processo ou em recurso, exigindo-se, contudo, requerimento expresso da 

parte interessada, sendo vedado sua concessão de ofício.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PEDIDO PRÉVIO E 
DE DECISÃO ANTERIOR DEFERINDO O BENEFÍCIO DA 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. RECURSO 
ESPECIAL DESERTO. FALTA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DE QUESTÃO 
SUPOSTAMENTE DECIDIDA EM OUTRO PROCESSO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, não havendo pedido de concessão 
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dos benefícios da assistência judiciária gratuita anterior à 
interposição do Recurso Especial, nem decisão expressa que 
defira tal vantagem e não competindo ao magistrado, de ofício, 
deferir tal benesse, por depender de requerimento expresso do 
interessado, não prospera a alegação do agravante de que 
vem litigando sob o pálio da assistência judiciária gratuita 
desde as instâncias ordinárias.
2. Conquanto o recorrente alegue que em outros autos foi 
deferido o benefício da justiça gratuita, mister salientar que o 
acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame do 
contexto fático-probatório, mormente de documentos de outro 
processo. Dessarte, incide na hipótese dos autos o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Finalmente, registre-se que a parte recorrente não indicou 
qual o dispositivo de lei federal entende violado, aplicando-se, 
em analogia, o óbice da Súmula 284/STF.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 694.351/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
18/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR DA 
AERONÁUTICA. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL EM 
RAZÃO DA AUSÊNCIA DE PREPARO. AUSÊNCIA DE 
PEDIDO PRÉVIO E DE DECISÃO ANTERIOR DEFERINDO 
O BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 
FORMULADO NO BOJO DO RECURSO ESPECIAL. ERRO 
GROSSEIRO. NECESSIDADE DE POSTULAÇÃO POR 
MEIO DE PETIÇÃO AVULSA. INTELIGÊNCIA DO ART. 6° 
DA LEI 1.060/1950. AUSÊNCIA DE PREPARO. RECURSO 
ESPECIAL DESERTO. INCIDÊNCIA SÚMULA 187/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A concessão do benefício está condicionada à existência de 
pedido expresso do interessado em tal sentido, de modo a 
declarar que não está em condições de pagar as custas 
processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo da 
subsistência própria ou de sua família. Inteligência do art. 4° da 
Lei 1.060/1950.
2. Inexistindo pedido de concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita anterior à interposição do recurso 
especial, nem decisão expressa deferindo tal vantagem e não 
competindo ao magistrado, de ofício, deferir tal benesse, por 
depender de requerimento expresso do interessado, não 
prospera a alegação do agravante de que vem litigando sob o 
pálio da assistência judiciária gratuita desde as instâncias 
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ordinárias.
3. "A eventual concessão do benefício da gratuidade de Justiça 
tem efeitos ex nunc, não podendo, pois, retroagir à data de 
interposição do recurso de apelação, sem o devido preparo e 
sem que tivesse sido expressamente deferido o benefício, que, 
no caso, não foi requerido simultaneamente à interposição do 
recurso" (EDcl no REsp 1211041/SC, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
24/06/2014, DJe 01/08/2014).
4. Inaplicável na espécie o entendimento firmado na Corte 
Especial do STJ no julgamento do AgRg no EAREsp 
86.915/SP, rel. Min. Raul Araújo, Dje 04/3/2015, isto porque no 
presente casu inexiste qualquer decisão prévia à interposição 
do recurso especial que tenha deferido expressamente o 
benefício da assistência judiciária gratuita, enquanto que o 
entendimento da Corte Especial limitou-se a reconhecer a 
desnecessidade de reiteração do pedido de assistência 
judiciária gratuita no caso da parte já ter tido o benefício 
deferido anteriormente, o que não é o caso dos autos.
5. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que, 
não obstante o benefício da assistência judiciária gratuita 
possa ser requerido a qualquer tempo e grau de jurisdição, o 
pedido formulado no curso do processo deve ser feito por meio 
de petição avulsa, na forma do art. 6° da Lei 1.060/1950, e não 
no bojo do recurso especial, como ocorre no presente casu.
6. Deixando o agravante de formular o pedido de concessão 
do benefício da assistência judiciária gratuita em petição avulsa 
e furtando-se de recolher o preparo, conforme exige o art. 511 
do CPC, impõe-se reconhecer a deserção do recurso 
especial. Incidência da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos".
Precedentes.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 632.275/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/09/2015, DJe 09/09/2015)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL TEMPESTIVIDADE. RECONHECIDA. 
ANÁLISE DA QUESTÃO MERITÓRIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO (PETIÇÃO N.º 00059892).
1. Deve ser reconhecida a tempestividade do agravo 
regimental anteriormente interposto de fls. 553/556 (petição n.º 
00221084/2010).
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2. É vedado ao juiz conceder ex officio o benefício da 
assistência judiciária gratuita, quando ausente, nos autos, 
pedido expresso da parte.
3. Agravo regimental de fls. 566/577 provido. Agravo 
Regimental de fls. 553/556 desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1101077/RS, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO 
APRESENTADO SEM RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
DEVIDAS. JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A concessão do benefício da assistência judiciária gratuita 
pressupõe a manifestação da parte interessada de que não 
tem condições para arcar com as despesas do processo, 
sendo vedado ao juiz conceder tal benefício ex officio, sem que 
haja pedido a respeito.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1089264/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2009, DJe 
27/04/2009);

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. CONCESSÃO 
EX OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. LEI 1.060/50, ART. 4º.
A concessão do benefício da assistência judiciária gratuita 
pressupõe a manifestação da parte interessada de que não 
tem condições para arcar com as despesas do processo, 
sendo vedado ao juiz conceder tal benefício ex officio.
Embargos acolhidos.
(EREsp 103.240/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/03/2000, DJ 08/05/2000, p. 
59)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
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DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
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DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0108014-6 REsp 1.740.075 / RJ

Números Origem:  03751932320128190001  201525171500  3751932320128190001

PAUTA: 18/09/2018 JULGADO: 18/09/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUES PAIXAO E OUTRO(S) - RJ101547 
RECORRIDO : DENISE MATOLLA DANTAS 
RECORRIDO : LAURO S THIAGO FERNANDES 
RECORRIDO : SILMAIR MARTINS RAMOS 
ADVOGADOS : JORGE ÁLVARO DA SILVA BRAGA JUNIOR  - RJ072994 

 ANA CAROLINA VIEIRA DE AZEVEDO  - RJ088928 
 RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENISE MATOLLA DANTAS 
AGRAVANTE : LAURO S THIAGO FERNANDES 
AGRAVANTE : SILMAIR MARTINS RAMOS 
ADVOGADOS : JORGE ÁLVARO DA SILVA BRAGA JUNIOR  - RJ072994 

 ANA CAROLINA VIEIRA DE AZEVEDO  - RJ088928 
 RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUES PAIXAO E OUTRO(S) - RJ101547 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
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Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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